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Vistos, Ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo Procurador Geral de Justiça em face da Lei nº 717, de 21 de julho de 2009, do município de Ilhabela, que criou o Programa SOS Trabalho, Qualificação Profissional e Alfabetização naquele município, visando proporcionar ocupação, qualificação profissional, alfabetização e renda para até 300 cidadãos integrantes da população desempregada. A ação foi ajuizada por ofender frontalmente os artigos 111, 115, incisos II e X e 144 da Constituição Estadual. Concedo a liminar para suspender os efeitos da Lei nº 717/09. É razoável o argumento relativo à ofensa a dispositivos da Constituição do Estado. Comunique-se ao Prefeito e ao Presidente da Câmara Municipal de Ilhabela e solicitem-se-lhes informações com o prazo de trinta dias. Cite-se o Procurador Geral do Estado para defesa do ato, com o prazo de quinze dias. Após, à Douta Procuradoria Geral de Justiça para manifestação final. Intime-se.
